PARECER N°  26 , DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 728, DE 2004.

 


De autoria do nobre Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe Institui a Política “anti-drogas”, nas escolas da rede pública e privada do Estado de São Paulo, através de campanhas aos seus alunos e dá outras providências.

 


Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 184ª a 188ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/12/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 


Primeiramente, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Constituição e Justiça, para analise dos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e da juridicidade, nos termos do artigo 31, §1 da XII Consolidação do Regimento Interno, a qual não se manifestou no período regimental, ensejando a designação de Relator Especial que opinou favoravelmente pela aprovação do projeto.

 


Posteriormente em consonância com o procedimento legislativo, a propositura foi direcionada para a análise e verificação da Comissão de Educação, conforme previsto no artigo 31, §5 da XII Consolidação do Regimento Interno, para seu pronunciamento segundo o mérito da propositura, que na medida de sua competência manifestou-se favoravelmente a aprovação da proposição.

 


Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, a fim de serem analisados os aspectos previstos no § 3( do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno. 

 


Do exame da proposição, parabenizamos a brilhante iniciativa do autor da proposição visto que o projeto tem por finalidade ampliar o conhecimento dos jovens estudantes sobre os males das substâncias entorpecentes através de seminários, palestras e outras atividades na escola.

 


Em análise sob a égide da competência desta Egrégia Comissão, devido à imposição de possíveis novas despesas à Fazenda Estadual, há a necessidade de se adequar esta propositura aos ditames do artigo 25 da Constituição do Estado que prevê a impossibilidade de sanção de projeto de lei que implique a criação ou majoração de despesas públicas sem dele constar à devida indicação dos recursos disponíveis para se atender aos novos encargos.

 


Desse entendimento para que o projeto se encontre em conformidade com a Carta Maior Estadual, faz-se necessário a seguinte emenda; 

EMENDA

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo no Projeto de lei nº 214, de 2004.

“As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.”

 


Diante do exposto, no que nos cabe examinar, verificamos que não há óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a aprovação da proposição, de maneira que somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 728, de 2004, com a emenda apresentada.

 


É o nosso parecer.

a) WALDIR AGNELLO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 13/12/2005

a) Caldini Crespo – Presidente

Mário Reali – Enio Tatto – Romeu Tuma – Aldo Demarchi – Vaz de Lima – Vitor Sapienza – Caldini Crespo.
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